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                Incluam-se na Medida Provisória nº 651, de 2014, onde couber, os seguintes 

artigos: 

 

Art.X É concedida isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI às 

bicicletas classificadas nos Códigos 8712.00.10 e 8711.90.00 da Tabela de Incidência do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), bem como às suas partes, peças e 

acessórios. 

 

Art.XX O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso:  

 

“Art.1º..................................................................................................... 

................................................................................................................ 

 

XLIII – bicicletas, classificadas nos Códigos 8712.00.10 e 8711.90.00 

da Tipi, suas partes, peças e acessórios, inclusive pneumáticos 

(4011.50.00) e câmaras de ar de borracha (4013.20.00).  

.....................................................................................................” (NR)  

 

JUSTIFICATIVA 

 

A ineficiência da prestação dos serviços de transporte público coletivo de 

passageiros no País gera, diariamente, em diversas cidades brasileiras, manifestações de 

passageiros que se submetem a atrasos, veículos lotados, frota sucateada, altos preços 

das tarifas de transporte urbano, sem, contudo obter sequer uma resposta afirmativa dos 

governantes locais.  

 

Dentre as tentativas de solucionar os problemas com a locomoção urbana, 
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várias cidades têm buscado incentivar o uso das bicicletas, como meio de transporte 

barato, eficiente e não poluente.  

 

No entanto, a falta de uma política de Estado, que diminua a carga tributária 

incidente sobre as bicicletas, impede o avanço deste projeto, uma vez que no Brasil, uma 

parcela de 44,5% do preço final das bicicletas é composta por tributos, tornando a 

bicicleta brasileira a mais tributada no mundo.  Em países como Estados Unidos e 

Colômbia a carga tributária sobre a bicicleta é zero. 

 

Diante deste cenário, mostra-se extremamente relevante a redução dos 

tributos da forma aqui proposta. Nesse sentido, pedimos o apoio dos nobres pares. 
 

 

 
PARLAMENTAR 

 
 
 
 

 

C
D

/
1

4
1

5
5

.
6

6
8

3
6

-
3

0


